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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO – AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  –
IRRESIGNAÇÃO  EM  FACE  DE  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  RECONHECEU
INCOMPETÊNCIA  DESTA  JUSTIÇA  ESTADUAL
– LEI  FEDERAL Nº  13.000/14  –  MODIFICAÇÃO
DA  SITUAÇÃO  JURÍDICA  DA  CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL FRENTE ÀS AÇÕES DE
SEGURO  HABITACIONAL  GARANTIDOS  PELO
FUNDO  DE  COMPENSAÇÃO  DE  VARIAÇÕES
SALARIAIS  (FCVS)  –  REQUERIMENTO  DE
INGRESSO  NA  LIDE  DA  CAIXA  ECONÔMICA
FEDERAL –  DEMOSTRAÇÃO  DE
COMPROMETIMENTO DO FCVS  ATRAVÉS  DE
APÓLICE PÚBLICA (RAMO 66) – COMPETÊNCIA
ABSOLUTA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  PARA
CONHECER E JULGAR A LIDE MANUTENÇÃO
DA  DECISÃO  AGRAVADA  – RECURSO
DESPROVIDO.

–  Tendo  a  Caixa  Econômica  Federal  requerido
expressamente seu ingresso na lide, demostrando
documentalmente o comprometimento do FCVS na
hipótese,  não  mais  compete  a  Justiça  Estadual
julgar a lide, sendo, pois devida é a remessa dos
autos à Justiça Federal exatamente como decidiu a
monocrática agravada.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Egrégio Tribunal de Justiça, em negar provimento ao agravo interno, nos
termos do voto do relator e da certidão de fl. 159.

RELATÓRIO

CÍCERO  BENEDITO  DO  NASCIMENTO  E  OUTROS
ajuizaram ação de indenização securitária contra a  SUL AMÉRICA CIA
NACIONAL  DE  SEGUROS  GERAIS  S/A objetivando  o  pagamento  de
indenização  para  reforma  das  suas  casas,  imóveis  que  apresentam
problemas  estruturais  e  que  foram construídos  e  segurados  pelo  antigo
Sistema Financeiro de Habitação–SFH, com garantia do FCVS.

Dando cumprimento a Lei  Federal  nº  13.000/14 (art.  1º-A,
§6º1),  o  MM  Juiz  a  quo intimou  a  Caixa  Econômica  Federal  para  que
manifestasse seu interesse em intervir no feito.

A CEF peticionou às fls. 103/112 e pediu seu ingresso na
lide em substituição à seguradora demandada, requerendo a remessa dos
autos  à  Justiça  Federal  apenas  com  relação  aos  “demandantes  cujos
contratos possuam apólices de seguro identificados como sendo do ramo
66 (apólice pública)”, casos nos quais existe interesse jurídico da autarquia.

Verificado  o  comprometimento  do  FCVS,  consoante
documentos apresentados pela Caixa (fls. 113/130),  o Juízo declinou da
competência conforme por ela requerido (decisão de fls. 131/132), motivo
pelo qual os promoventes recorreram via agravo de instrumento.

Ao julgar o recurso, neguei seguimento ao mesmo, conforme
decisão monocrática de fls. 141/143.

Nenhuma  das  partes  recorreram  (certidão  de  fl.148),
entretanto, o Ministério Público Estadual agravou às fls.151/155.

É o relatório.

VOTO

Conforme  narrado,  cuida-se  de  agravo  interno  interposto
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL em face da decisão monocrática
(fls. 141/143) que, reconhecendo a incompetência desta Justiça Estadual,
remeteu a presente ação de indenização securitária para ser julgada na
Justiça  Federal,  uma  vez  que  a  Caixa  Econômica  Federal  requereu

1 Art.  1o-A. Compete  à  Caixa  Econômica  Federal  -  CEF  representar  judicial e
extrajudicialmente os interesses do FCVS.

(…)

§ 6o A CEF deverá ser intimada nos processos que tramitam na Justiça Comum Estadual
que tenham por  objeto  a  extinta apólice  pública do Seguro Habitacional  do Sistema
Financeiro de Habitação - SH/SFH, para que manifeste o seu interesse em intervir  no
feito. [em negrito]
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ingresso na lide em substituição a seguradora demandada, após demostrar
a existência de apólice pública (Ramo 66) com comprometimento do FCVS.

Em síntese, o agravante sustenta que (I) não poderia ter sido
dado provimento monocrático ao agravo, uma vez que a jurisprudência do
STJ não é pacífica em reconhecer a competência da Justiça Federal para
julgar  ações  desta  natureza.  Aduz,  ainda,  que  (II) é  imperiosa  a
demostração  comprometimento  do  FCVS  para  atrair  a  competência  da
Justiça  Federal,  o  que  não  ocorreu  nos  autos,  razão  porque  pediu  a
reforma da decisão para manter a ação tramitando nesta Justiça Estadual
(fls. 152/155).

Passo à análise do recurso.

Analisando  detidamente  os  autos,  verifico  primeiramente
que,  ao contrário do que alega o agravante,  in casu a decisão agravada
não  proveu  monocraticamente  o  agravo (I),  mas,  sim,  negou-lhe
seguimento porque confronta o entendimento do STJ sobre a matéria e, em
especial, a Lei Federal nº 13.000/14.

Em 25 de maio de 2011 foi publicada a Lei 12.409/112 que,
dentre  outras  proposições,  determinou  que  os  seguros  habitacionais  do
Sistema Financeiro  de Habitação  –  SFH passassem a ser  assegurados
pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS, e este a ser
administrado pela Caixa Econômica Federal nos seguintes termos:

Art.  1o Fica  o  Fundo  de  Compensação  de  Variações
Salariais - FCVS autorizado, na forma disciplinada em ato
do  Conselho  Curador  do  Fundo  de  Compensação  de
Variações Salariais - CCFCVS, a:

I  -  assumir  os  direitos  e  obrigações  do  Seguro
Habitacional  do  Sistema  Financeiro  da  Habitação  -
SH/SFH,  que  contava  com  garantia  de  equilíbrio
permanente  e  em  âmbito  nacional  do  Fundo  em  31  de
dezembro de 2009;

II  -  oferecer  cobertura  direta  aos  contratos  de
financiamento habitacional averbados na extinta Apólice
do SH/SFH; e

III - remunerar a Caixa Econômica Federal, na qualidade de
administradora do FCVS, pelas atribuições decorrentes do
disposto neste artigo.

2 Autoriza  o  Fundo  de  Compensação  de  Variações  Salariais  -  FCVS,  a  assumir,  na  forma
disciplinada em ato do Conselho Curador do Fundo de Compensação de Variações Salariais -
CCFCVS, direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação -
SH/SFH;  oferecer  cobertura  direta  a contratos de financiamento habitacional  averbados na
Apólice do SH/SFH; autoriza o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT a
utilizar recursos federais em apoio à transferência definitiva do domínio da malha rodoviária
federal para os Estados; altera o Anexo do Plano Nacional de Viação aprovado pela Lei no

5.917, de 10 de setembro de 1973, e as Leis nos 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.887, de
24 de dezembro de 2008, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 11.314, de 3 de julho de
2006; revoga a Medida Provisória no 523, de 20 de janeiro de 2011; e dá outras providências.
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Parágrafo único. A cobertura direta de que trata o inciso
II do caput poderá cobrir:

I - o saldo devedor de financiamento habitacional, em caso
de morte ou invalidez permanente do mutuário; e

II - as despesas relacionadas à cobertura de danos físicos
ao imóvel e à responsabilidade civil do construtor.

[destaques de agora]

A partir de então, a Caixa Econômica Federal passou a ser
litisconsorte  em  ações  envolvendo  o  FCVS  apenas  quando  provado
documentalmente  o  seu  interesse  jurídico,  mediante  demonstração  não
apenas da existência de apólice pública, mas também do comprometimento
do FCVS.  Esse foi  o  entendimento  formado pelo  STJ no  ano de 2012,
inclusive em sede de recurso repetitivo, veja-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  SFH.  SEGURO.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.
INTERESSE.  INTERVENÇÃO.  LIMITES  E  CONDIÇÕES.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO
CPC.

1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional
no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a
Caixa  Econômica  Federal  -  CEF  -  detém  interesse
jurídico para ingressar na lide como assistente simples
somente  nos  contratos  celebrados  de  02.12.1988  a
29.12.2009 - período compreendido entre as edições da
Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em
que  o  instrumento  estiver  vinculado  ao  Fundo  de
Compensação  de  Variações  Salariais  -  FCVS (apólices
públicas, ramo 66).

2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal,
ausente  a  vinculação  do  contrato  ao  FCVS  (apólices
privadas,  ramo 68),  a  CEF carece de interesse jurídico a
justificar sua intervenção na lide.

3.  O ingresso da CEF na lide somente será possível a
partir  do  momento  em  que  a  instituição  financeira
provar  documentalmente  o  seu  interesse  jurídico,
mediante  demonstração  não  apenas  da  existência  de
apólice pública,  mas também do comprometimento do
FCVS,  com  risco  efetivo  de  exaurimento  da  reserva
técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da
Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que
este se encontrar no instante em que houver a efetiva
comprovação  desse  interesse,  sem  anulação  de
nenhum ato anterior.

4.  Evidenciada  desídia  ou conveniência  na  demonstração
tardia  do  seu  interesse  jurídico  de  intervir  na  lide  como
assistente,  não poderá a  CEF se beneficiar  da faculdade
prevista no art. 55, I, do CPC.

5.  Na  hipótese  específica  dos  autos,  tendo  o  Tribunal
Estadual  concluído  pela  ausência  de  vinculação  dos
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contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico da
CEF para integrar a lide.

6.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  com
efeitos infringentes.

(STJ;  EDcl  nos  EDcl  no REsp 1091393/SC,  Rel.  Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 14/12/2012)

[original não destacado]

Entretanto, no último dia 18 de junho [2014] entrou em vigor
a Lei  nº  13.000/14 que acrescentou o art.  1º-A à Lei  nº 12.409/11 para
determinar que  compete  à  Caixa  Econômica  Federal  representar
judicialmente e  extrajudicialmente  os  interesses  do  Fundo  de
Compensação de Variações Salariais - FCVS, bem como intervir nas ações
judiciais que lhe causem risco ou impacto jurídico/econômico.

Eis o inteiro teor dos citados dispositivos legais:

Art.  1o-A. Compete  à  Caixa  Econômica  Federal  -  CEF
representar  judicial  e  extrajudicialmente  os  interesses
do FCVS.

§ 1o A. CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas
ações  judiciais  que  representem  risco  ou  impacto
jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas subcontas,
na forma definida pelo Conselho Curador do FCVS.

[em destaque]

Nesse desiderato, à luz da novel legislação,  entendo haver
ocorrido alteração no enquadramento jurídico da Caixa Econômica Federal
frente  às  ações  que  envolve  seguro  habitacional,  passando  ela  a  ser
considerada  verdadeira  parte  em  tais  lides,  porquanto,  por  expressa
determinação legal,  a partir  de agora – da Lei  13.000/14 – a CEF é a
representante  judicial  do  FCVS e possui  legítimo “interesse  jurídico  nas
ações judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao
FCVS ou às suas subcontas” (§ 1º-A).

Assim, tendo a CEF requerido ingresso na lide (petição de
fls.103/112), vez que representa judicialmente o FCVS, não mais compete a
Justiça Estadual julgar a lide, sendo, pois devida é a remessa dos autos à
Justiça Federal exatamente como decidiu a interlocutória agravada.

Quanto  a  isto,  ressalte-se  que  a  Caixa  provou
documentalmente,  consoante  documentos  de  fls.  113/130,  que  in  casu
existe comprometimento do FCVS.

Assim sendo, ao contrário do que sustenta o agravante  (II),
também é infundada sua alegação de ausência de prova nesse sentido,
pelo  que  é  manifestamente  improcedente  a  pretensão  de  reformar  da
interlocutória a quo.
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO e  mantenho  a  decisão  agravada,  determinando  o
desmembramento do processo conforme requerido pela Caixa Econômica
Federal, com a remessa à Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em
apólices  do  ramo  66  (apólice  pública),  mantendo-se  nesta  Justiça  as
demandas referentes às demais apólices.

Por fim, CORRIJA-SE a etiqueta da capa dos autos, fazendo
constar a identificação das partes consoante cabeçalho acima.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exm. Sr.  Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, e a Exma. Dra.
Vanda Elisabeth Marinho,  Juíza convocada para  substituir  o Exmo Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 17 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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